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APRESENTAÇÃO

A Mineropar ao publicar o presente texto, versando

sobre o garimpo de ouro, particularmente no Paraná, vem dar

resposta a uma série de consultas que lhe são apresentadas co

tidianamente pelo conjunto da sociedade.

A natureza e qualificação das questões propostas

que determinou a forma e o conteiido ora em apresentação.

Neste sentido, cumpre esclarecer que para a elabo

ração do presente trabalho foi realizado um verdadeiro mutirão

de esforços, onde a colaboração de cada um cumpriu uma etapa

determinada, segundo as possibilidades individuais de cada um

dos colaboradores - -

O primeiro texto de referônJia’ foi oTtido a partir

de uma extensa pesquisa bibliográfica que foi .compifada pelos esta

giários, acadômicos de geologia da UFPr, Adriana Papagna e Pau

lo Roberto Ubialli Bezerra. Sobre este texto, foràm agregados

as sugestões de vários profissionais da Mineropar que, traba

lhando isoladamente foi editorado pela Gerência de Fomento e

Economia Mineral, através do geõlogo Mário Lessa Sobrinho.

Acrescente-se a esse trabalho o capitulo referen

te aos aspectos legais, elaborado pela advogada Cristina D. C.

Machado, que totaliza a somatõria de questões levantadas pelo

publico em geral a respeito deste assunto extremamente atual,

bem como a participação do geõlogo Francisco Naylor Coral, che

fe da Residôncia do DNPM, que colaborou na confecção deste

manual.

Portanto, longe de pretender fazer um trabalho tc

nico conclusivo sobre o garimpo de ouro, a Minerais do Paraná

S/A - MINEROPAR, com esta publicação, de caráter eminentemente

informativo, objetiva oferecer resposta a uma larga faixa da po

pulação que tem dentro de si um prospector em potencial, esti

mulando a implantação de atividades minerárias de pequeno porte

e oferecendo alternativas de trabalho e investimento.

RIPJJ SALANUNI
Diretor Presidente
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1 NTROIJUÇÃ0

1 PEQUENA HIsTÓRIA DO GARIMPO DE OURO NO BRASIL E NO PARAN

O ouro 6 um metal nobre, precioso, dotado de pro
priedades que o tornam o mais importante dos metais.

Ele não se oxida ao contato com o ar e com a ãgua,
mantendo o seu brilho inalterado. Não 6 atacado pelos ãcidos
fortes e não reage quimicamente com Outros elementos. Ë tão rna
level que pode ser amassado at6 que se transforme em folhas
tão finas que chegam a ser transparentes. ouro 6 tão mole que
pode ser cortado facilmente com urna faca, mas, combinado com o
cobre, a prata ou a platina, forma ligas de •alta dureza. A sua
condutividade el6trica 6 excepcional, o que o torna insubstj
tuve1 para determinadas aplicações na indústria eletro_eletrô

nica. Outra propriedade especial 6 a sua alta densidade. Quando
puro, o ouro 6 dezenove vezes mais pesado do que a ãgua, isto
6, um litro de ouro em p6 pesa em torno de dezenove quilos. Na
natureza, onde ele geralmente cont6m teores vari6veis de cobre,
prata e outros metais mais leves, esta densidade varia entre 15
e 18 gramas por centímetro ctibico.

Com tais qualidades, o ouro se tornou, desde os
primeiros tempos da civilização, a mat6ria-prima por excelência
para a confecção de objetos de adorno. Entretanto, sua ocor
rência restrita, bem como a dificuldade de extraço e o al
to custo de obtenção o transformaram rapidamente em símbolo de
riqueza e poder. O ouro jã foi largamente utilizado na confec
ção de moedas e, modernamente representa, junto s moedas for
tes, um padrão monetrjo internacional.

Por tudo isto, a procura de ouro como metal pre
cioso tem atraido o homem desde a antiguidade. Sempre muito co
biçado, ele tem provocado verdadeiras “corridas” em sua busca,
atravês dos continentes e dos s6culos.

No Brasil, desde o desembarque dos portugueses, o
Ouro representou uma das riquezas mais desejadas pelos conquis
tadores, que invadiram o interior do pais sua procura, em ex-



pediç5 muitas vezes grandjo55 mas também com resultdos fre
qUenteme trâgicos.

em 15Q, viviam no interior do Paranâ os aven

tureiros Francisco de Chaves e Duarte Peres, empenhados na per

seguição ao Eldorado. Eles floticiaram a Martim Afonso de Souza,

em 1531 a Suposta existência de fabulosas jazidas em nosso ser
tão. Por isso, partiu imediatamente Pero Lobo, no comando de
uma expedição que subjj o rio Ribeira e chegou at Foz do Ia
çu.

A descoberta de ouro nos aluviões de Paranaguá foi

oficializada em 1578, tendo sido imediatamente enviada uma amos
tra ao rei D.Henrique em Lisboa. Em São Paulo, o reconhecimen

to oficial de sua ocorrncja foi feito na Serra do Jaraguâ, no
ano de 1590.

A exploração controlada de ouro iniciou_se em 1612,

mediante o pagamento do quinto (um imposto de 20%) sob a fis

calização da Administração das Minas de Paranag As tentati

vas de controle não surtiram efeito permanecendo sempre redu

zidos os nãmeros oficiais da produção de ouro em nosso Estado.

Grandes quantida5 eram aparentemente desviadas dos assenta

mentos e da fiscalização Dessa maneira, por gerar mais despe

sas do que lucros, a Casa dos Quintos foi extinta em 1734.

Esgoado o surto do litoral, passaram a operar no

Planalto de Curitiba, no inicio do Sëculo Dezoito vârias pe

quenas minas: Uvanoranduva e Canguiri (l720)• Arraial Grande

(1729); Botiatuva e Morro Azul (1741); e ribeirão do Araçatu

(1743).

Enquanto a extração de ouro no Paranã decaia, ape

sar do aumento da fiscalização o resto da colônia portuguesa

tornava_se a cada ano um produtor de importância mundial

crescente. A abundância do metal em noss0 subsolo, a forma de

ocorrância em extensos aluviões, a facilidade de extração dos

casca1heir. e o enorme interesse de Portugal, que tinha divi

das com Espanha e Inglate levaram o Brasil a produzir cerca

de 60 do ouro mundial no inicio do Sôculo Dezoito. Configura

va-se, então, o pleno ciclo econômico do ouro.

Portugueses e paulistas que se dedicaram extra-
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ção do ouro não conheciam as tgcnicas da lavra dos aluviões.

Eles se limitavam a lavar o cascalho em bacias de estanho, com

grandes perdas e baixa produção. Os escravos africanos que

lhes ensinaram os segredos da bateia, das bicas e do uso de pe
le5 de animais para reter o ouro fino.

Com a exaustão das reservas, os arraiais que ha

viam sido fundados e alimentados pelo ouro, transformaram-se

lentamente em centros de comércio, agricultura e pecuãria. Des
sa maneira, chegava ao fim o “Ciclo do Ouro”.

2 SITuAçÂ0 ATUAL DO GARIMPO DE OURO NO BRASIL

Entretanto, o término desse ciclo não fez desapa

recer a garimpagem dos sertões brasileiros. Uma população flu

tuante, bem menor do que os aproximadamente 80.000 homens dos

anos setecentos, permaneceu internada principalmente nos igara

ps amazônicos, alimentando a velha esperança. Se o Eldorado j
não era mais uma crença, foi pelo menos substituido pelo sonho

do bamburro, do cascalho ou do veio mais rico.

Em 1960, houve uma grande corrida ao garimpo de

cassiterita, em Rondônia. Em 1970, através de uma portaria mi

nisterial, o territôrio foi vedado . atividade garimpeira, em

prol da empresa de mineração, tirando assim a oportunidade de

trabalho de muitos homens. Serra Pelada outro exemplo. Conve

nientemente divulgada nos meios de comunicação, ocasionou outra

corrida, quando a crise econômica brasileira atingia o seu au

ge. O desemprego crescia, tanto nas grandes cidades, onde a in
dstria diminuta a produção e fechava as portas, quanto no meio

rural, do qual o colono era expulso pelos grandes grupos econô

micos, no Sul e no Centro-Oeste, ou pelas intermináveis secas,

no Nordeste. Ao mesmo tempo, o preço do ouro subia a cada pre

gão da Bolsa de Londres, incentivado pela crise da economia mun

dial.

Impelidos por tais-circunstâncias e pelo interesse

do Governo Central ver aumentada-a-produção do metal, dezenas

de milhares de brasileiros migraram para a prometida Serra Pe
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lada, onde chegaram a se concentrar at 80.000 homens. Depois,

desiludjd05 espalharam_se por outros centros de garimpo j co

nhecidos, tais como os de Tapajõs Alto Floresta Rio Madeira,

Jaru, Cuiabã, Pocon e assim por diante. Onde houvesse notïcia

de ouro para l corrj os mais afoitos ou desesperados São

José dos Pinhais Morretes e Campo Largo não fugiram regra,

como pontos de atração. Da mesma forma, grande flmero de para

rlaenses se encontra atualmente pelos garimpos da Amazônia e do

Mato Grosso.

Assim, enquanto a POpulação brasileira ultrapas

sava a casa dos 120 milhões de habitantes, o flmero de garim

peiros ativos nos pais, em 1983, teria alcançado um total de

500.000 segundo estimativa da Coordenadoria do Projeto Garimpo

do DNPM. Esta população garimpej espalhava_se por cerca de

370 núcleos de produção, distribuídos principalmente pela Ama

zônia, Parã, Amapã, Maranhão, Mato Grosso e Rondônia.

Por defjcjncia da lei, bem Como da função Contro

ladora do Ministério das Minas e Energia, os Conflitos entre os

interesses de garimpei0 e mineradores espoucaram por estas

frentes. Atualmente ô difíci’ reconhecer um verdadeiro garimpo,

uma vez que os seus métodos de lavra e tratamento de minério

comparam_se aos das minas, caraCteriZandO_os Como lavras clan

destinas. Tanto mais verdadeiro este fato, quanto mais se ve

rifica que as frentes de garimpo pertencem a ttdoutores’ e “co

ronis”, não passando os garimpeir05 na grande maioria dos ca

sos, de assalariados mal pagos e mal assistidos.

3 CONCEITO DE GARIMPO

O Código de Mineração, em seu artigo 109, re:a que

a atividade do garimpei0 caracterizada por três particulari

dades:

• processo rudimentar de extração;

natureza dos depõsitos lavrados;

carãter individual do trabalho.

Em função da natureza dos depsjtos lavrados, o
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C6digo estabelece uma diferença entre três tipos de trabalho,

usualmente englobados na categoria ampla de garimpo:

• garimpagem;

• faiscação;

• cata.

A cata destaca-se da garimpagem e da faiscação,

por se tratar da exploração de bens minerais que não sejam nem

preciosos nem gemas. o caso das lavras rudimentares de felds

pato, mica, caulim, talco, etc, em filões mais ou menos altera

dos, para aplicação industrial. Enquanto a faiscação se limita

aos metais nobres nativos (ouro, prata, platina) , a garimpagem

inclui também as pedras preciosas e semipreciosas, bem como ou

tros minérios metálicos (cassiterita, zirconita, cromita, ruti

lo, columbita, tantalita, etc). A faiscação caracteriza-se, por

tanto, como um caso particular de garimpagem.

Para os fins práticos, não existe utilidade em se

preocupar com esta distinção legal, pois a legislação trata a

todas as situações da mesma forma, concedendo-lhes os mesmos di

reitos e cobrando—lhes os mesmos registros e controles.

De maneira geral e simplificada, o garimpo pode

ser definido como a lavra de metais, preciosos ou não e gemas,

desenvolvido individualmente e com recursos manuais ou semime

canizados.





GEOLOGIA DOS DEPÓSITOS DE OIIRO

1 CoNsIDERAçEs GERAIS

O dep6sitos de ouro podem ser classificados de
diversas maneiras. Por isso, a literatura especializada oferece
uma boa variedade de classificações, todas elas bastante com
plicadas para o leigo e nenhuma aplicvel integralmente aos ob
jetivos deste manual. Assim, a classificação aqui apresentada
uma adaptação feita especialmente para atender ao interesse de
descrever o mais simples e claramente possível os dep6sitos ex
plorveis pelo garimpeiro.

Estes dep6sitos podem ser priiurios, quando conti
dos em rocha, ou secundários, quando contidos em cascalheiros,
aluviões ou solo. Por ser alvo de interesse da mineração orga
nizada, os dep6sitos primãrios merecerão aqui apenas breves in
formações, sendo tratados com maior detalhe os secundários, que
interessam particularmente ao garimpeiro.

Para que se tenha uma compreensão razoãvel da ori
gem dos dep6sitos secundários de ouro, oportuno descrever, an
tes de tudo, de maneira bastante resumida e simplificada, seus
processos de formação.

2 PRocEsSos DE FORMAÇÂO DOS DEPÓSITOS SECUNDÁRIOS

A formação dos dep6sitos secundários pode ser con
siderada através de trôs etapas sucessivas:

1 erosão das rochas;

2 transporte dos minerais liberados pela altera

ção das rochas;
39 deposição destes minerais em locais favoráveis;
As rochas da superf5cie terrestre estão permanen

temente sujeitas ação de ventos, chuvas, variação da tempera
tura e outros agentes da natureza, que provocam a sua decompo
sição. A decomposição química predomina nas regiões de clima
amido. a exemplo do sul do Brasil, enquanto a desintegração f
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sica predomina nas regiões de clima árido, como nos grandes de

sertos da frica, ou de clima glacial, no alto das montanhas ge

ladas ou nas regiões polares.

Durante a decomposição qurnica, que a que nos in
teressa particularmente, os minerais das rochas comportam-se de
duas formas distintas: os menos resistentes transformam-se em
outros minerais e elementos ou compostos químicos, que são in

tegrados aos solos, enquanto os mais resistentes são liberados

em sua forma mais ou menos original. Os feldspatos, as micas e
os carbonatos são exemplos dos minerais mais facilmente altera
dos. A cassiterita, o quartzo, o diamante e o ouro são exemplos
de minerais resistentes.

Uma vez decomposta a rocha, inicia-se o processo

de remoção de seus minerais resistentes e dos produtos de alte
ração. Nesta fase, o agente mais importante a água superfici

al, primeiro sob a forma de chuva e depois sob a forma de cor
rentes, c6rregos e rios. O vento tambm age no transporte dos

produtos de alteração, mas em grau bem menor do que a água, nos

climas timidos. Apenas nas estações mais secas do ano e nas re

giões pobres em vegetação que o vento assume um papel desta

cado como agente transportador.

Durante o transporte, os minerais mais leves são

levados a maiores distâncias, por se manterem mais tempo em sus

pensão na água. Os minerais resistentes e pesados depositam-se

rapidamente, de modo que acabam formando seus dep6sitos em dis

tâncias relativamente curtas das jazidas primrias ou das áreas-

fontes. O ouro, por ser um mineral muito pesado, ocupa nos de

p6sitos secundários uma posição sempre pr6xima à sua fonte.

A deposição dos minerais pesados ocorre nas encos

tas das elevações em que se localizam as fontes primárias, nas

Partes baixas do terreno ou nos leitos dos rios. Os rios, por

sua vez, formam as planícies aluviais, que são as superficies

de acumulação de cascalhos, areias e argilas, geradas pela mu

dança de seu leito ao longo do tempo. Nestas planícies, portan

to, podemos encontrar dep6sito’s nos leitos ativos ou nas zonas

já abandonadas, dentro da planície propriamente dita. Se acom

panharmos o percurso de um rio, desde as cabeceiras at a pla
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ni:cie aluvial, encontraremos os seguintes locais mais favorá
veis à deposição dos minerais pesados:

• as partes internas dos meandros ou curvas;

• onde existem obstáculos fisicos ao caminho das águas, tais co
mo depressões, corredeiras, cachoeiras, ilhas, diques natu
rais ou artificiais etc;

• onde as águas perdem velocidade por atingirem terraços, pla

ncies, lagos, açudes ou banhados;

• onde se encontram rios com velocidades diferentes;

• onde os rios desembocam em mares e oceanos.

De um modo geral, a presença de cascalhos marca a
ocorrência de condições favoráveis à deposição dos minerais pe
sados, entre eles o ouro. Assim, em cada um dos locais acima
relacionados, deve-se concentrar a pesquisa nas zonas mais ri
cas em cascalhos, pois os materiais grosseiros depositados quan
há perda de força pelas águas, são acompanhados pelo ouro. Isto
vale tanto no sentido lateral quanto no vertical, quando se pes
quisa uma seqüência de materiais finos e grosseiros. As camadas

de cascalho, material mais grosseiro, são normalmente mais ri
cas em ouro do que as areias e argilas, material mais fino.

O processo de formação dos depõsitos secundários
de minerais pesados geralmente representa um mecanismo de con
centração, isto , de aumento de teores em relação s fontes
primárias. Conseqüentemente, a riqueza de um dep6sito secundá
rio não indica, necessariamente, a riqueza de sua rocha-fonte.
Diversos fatores ou circunstâncias podem provocar esta diferen
ça de teores, dentre os quais destacamos três possibilidades:

a rocha-fonte pode ter sido submetida a um longo processo de
erosão, permitindo que um grande volume com baixos teores te
nha gerado um depdsito mais rico;

• o depsito secundário pode ter sido formado a partir de vá
rios dep6sitos primários de baixo teor e pequeno volume;

o depõsito primário, mesmo sendo rico e de grande volume, po
de já ter sido profundamente destruido pela erosão.
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Outras possibilidades existem, mas apontamos es
tas apenas para ilustrar a complexidade de situações que podem
levar a formação de um depõsito secundário de ouro e interferir
sobre a sua riqueza de teores.

3 Tipos DE DEPosITos DE OURO

Para os objetivos deste manual, dividiremos os de
p6sitos de ouro nos tipos segundo sua origem e forma de ocor
rênc ia:

A - DEPÓSITOS PRIMÁRIOS

Dep6sitos contidos em rochas.

B - DEPÓSITOS SECUNDÁRIOS

B.l Dep6sitos residuais

B.2 Dep6sitos de encosta

B.3 Dep6sitos aluviais

• Dep6sitos de leito ativo

• Depõsitos de planície aluvial

Depõsitos de terraço

3.1 DEPdslTos PRIMRIos

Como foi dito anteriormente, estes depõsitos não

merecerão discussão em nosso manual, por interessarem exclusi

vamente à mineração organizada. Filões de quartzo aurífero são
largamente explorados nos garimpos brasileiros, com todo o equi

pamento necessrio, mas por tudo o que foi dito no item 3 da

primeira parte, esta atividade não passa de lavra mecanizada e
clandestina na maior parte du. vezes.

A titulo de ilustração, mencionamos apenas os prin

cipais tipos de depósitos primários de ouro:
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A. FILÕES DE QUARTZO

Geralmente encaixados em granitos, rochas vulcânicas, gnais
ses e xistos, dentro dos quais eles tendem a formar agrupa
mentos mais ou menos paralelos, segundo uma direção prefe
rencial e caracterizam-se por abundantes impregnações de li

monita (material ferruginoso) , formada pela alteração da pi

rita. A pinta geralmente contóm ouro e sua aplicação pode
liberar o ouro contido, mas ó tambóm comum que ele esteja

presente sob a forma livre ou associado a outros minerais

metãlicos. Os filões são pequenos, com espessura de poucos

centímetros ató mais ou menos um metro e extensões de algu

mas dezenas, raramente centenas de metros. Alóm do ouro con

tido nos filões, podemos encontrar nestas rochas em quan

tidades econômicas, as quais tendem a se enriquecer nas pro
ximidades dos veios de quartzo.

B. CONGLOMERADOS AURtFEROS

Que não passam de antigos cascalheiros endurecidos, dentro
de seqUências de arenitos, com ou sem a presença de rochas
vulcânicas intercaladas. Na frica do Sul, depósitos desse
tipo fornecem cerca de 70% da produção mundial de ouro com
minas operando à profundidades de ató 4.000 metros. Um exem

plo brasileiro de conglomerado aurífero situa-se em Jacobi
na. na Bahia.

C. QUARTZITOS FERRrFEROS

São os itabititos de Minas Gerais, onde antigas areias ma
rinhas, ferruginosas, foram transformadas pelos processos
geológicos em minórios de ferro com ouro. Esses depósitos
podem associar-se a conglomerados, os quais representam :0-

nas de correntes mais fortes, dentro do ambiente costeiro em
que se depositaram as areias e o ouro. No Quadrilátero Fer
rfero, os conglomerados da Serra da Moeda contam ouro e fa
zem parte da seqUência de rochas que envolve os itabiritos.



32 DEPO’slTos SEcuND.4RIos

32,i DEPcísITos RESIDUAIS

Estes dep6sitos formam-se sobre os primários, pela
remoção dos minerais solúveis, ou leves, e a concentração resi
dual dos minerais pesados, com quase nenhum deslocamento em re
lação s fontes. interessante observar, portanto, que esta
concentração ocorre exclusivamente pela eliminação dos minerais
menos resistentes das rochas e não pelo aporte de minerais pe
sados a partir de alguma fonte distante. Por isto dizemos que a
concentração residual. O transporte dos minerais pesados, in
clusive o ouro, quando ocorre, curto e sob a ação da força da
gravidade. Neste caso, pode haver a associação dos dep6sitos
residuais com os de encosta, como mostra a figura 01.

1 // 1 VEiO DE QUARTZO

JICI L 1 — Veio k iuart E0 ur icro. cnc i:ado em rwito . com Jep6si te.
resoa1 issoc iao e6 te de encosti.
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Os depósitos residuais são normalmente pequenos e
de baixos teores, o que os torna economicamente desinteressan
tes. Algm disso, pela falta de um processo de seleção (separa
ção por tamanho) e concentração (separação por densidade) de
minerais, os seus teores resultam extremamente irregulares, o
que dificulta e encarece a sua pesquisa. Os cascalheiros do ga
rimpo Jatobó, no Mato Grosso, pertencem a este tipo, desenvol
vidos sobre uma série de inúmeros fil6es de quartzo e com remo
bilização do ouro durante a formação da canga ferruginosa que
os recobre. Por este motivo, os teores daquele garimpo são to
talmente irregulares e de difícil controle, levando a surpresas
para os garimpeiros, tanto agradáveis quanto desagradáveis.

32,2 DEPÓsITos DE ENCOSTA

Estes depósitos podem representar uma transição
entre os residuais e os aluviais, como mostra a figura 02, mes
mo que não haja uma relação genótica direta entre eles. Isto ó,
os depósitos aluviais de uma planície podem ter fontes diferen
tes dos depósitos residuais e de encosta adjacentes. Tudo de
pendera. da evolução geológica destes depósitos. O que nos inte
ressa, neste caso, ter em mente o fato de que nem sempre um
depósito de encosta se associa lateralmente a um aluvial e vi
ce-vers a.

Os depósitos deste tipo recobrem as encostas das

elevações, abaixo dos depósitos primários, embora nem sempre

estes estejam preservados em seu local de origem. Por se forma

rem sem a forte influôncia da água, que ó o melhor agente de

seleção e concentração de minerais durante o transporte, estes

depósitos não apresentam camadas nem zonas diferenciadas de en

riquecimento. Os seus teores são tão irregulares e descontrola

dos quanto os teores dos depósitos residuais. Menciona-se na li

teratura estrangeira uma tendência para uma queda de teores, com

o afastamento da fonte, por mistura crescente com estéril.

Os depósitos de encosta tambóm são geralmente pe
quenos e de teores baixos e irregulares, podendo estar cobertos



ou não por solo mais recente. O seu material altamente varia
do, com mistura de blocos e matacões (rochas com mais de 25 cm
de diâmetro), em abundante matriz areno-argilosa. Esta mistura
de materiais dificulta e encarece a sua pesquisa e lavra, o que
diminui ainda mais seu interesse econõmico.

+ +
VEIOS DE QUARTZO ++ + GRANITO

FICURd 2 - Exemplo de associaco entre dep6sitos de encosta e de pluí
cie aluvial.

Considerando a complexidade da evolução
da superfície terrestre, impossível de ser analisada

go, muitos depósitos desse tipo podem ser facilmente
dos com os aluviais, quando ocorrem nas baixadas dos
te fato comum no litoral poranaense.
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3.23 DEp6SJTQS ALUViAIS

A formação destes dep6sjtos está ligada diretamen

te atividade dos rios, isto , sob a influência Positiva da

água Como agente concentrador dos minerais pesados. Tal influ

ência importante e decisiva para o Controle dos teores e deve

ser muito bem considerada pelo garimpeiro, pois ela respons

vel pelo fato de estes depósitos serem os mais bem distribuídos

de teores mais regulares e de maior interesse econômico. Tal

interesse não Significa necessariamente que os teores dos dep6-

sitos aluviais sejam os mais altos que em outros depõsitos mas

que são os mais regulares, constantes e facilmente control_

veis pela pesquisa e pela produção. Além disto, a boa seleção

do material que contêm o minério (cascalho e areia, principal

mente) favorece e barateia O trabalho desde o desmonte at a

recuperação do ouro contido.

Dependendo da localização dentro da plancje alu

vial, estes dep5sjtos podem ser subdivididos em vários tipos,

dos quais destacam_se como mais importantes: depósitos de leito

ativo, dep6sitos de planície aluvial e depõsitos de terraço.

Outros tipos existem, mas de menor importância e não serão des

critos porque suas tcnjcas de pesquisa e lavra são as mesmas

dos demais depõsitos aluviais.

A. DEPgSITQ DE LEITO ATIVO

São os depõsitos que se localizam dentro dos canais atuais

dos rios, ou adjacen05 aos mesmos, controlados em sua dis

tribuição pelas feições relacionadas no item 2 deste capítu

lo: meandros, obstculo5 físicos etc.

Os rios mais favorâveis formação dos depõsitos de minerais

pesados são os maduros is-to , os que correm em planície e

são ricos em meandros. Estas planícies podem situar-se entre

montanhas, em planaltos ou em baixadas litorâneas. Perdem

interesse, entretanto os rios jã muito afastados das monta

nhas ou elevações que Possam servir de ãreas-fontes, pois os

minerais pesados são depositados pelas ãguas distâncias

relativamente curtas destas ãreas.



FICUPÀ 5 - Dep6sitos aluviais formados nas margens internas dos meandros de
um rio maduro. As setas indicam J sentido da micracgo lateral
dos neandros. por erosão das margens externas.

A figura 03 mostra a localização de um depõsito
aluvial na zona interna de um meandro de rio maduro. Pode-se ob
servar que estes meandros migram lateralmente, avançando sempre
no sentido das margens externas, onde a velocidade da água é
maior e h erosão das barrancas. Nas margens internas, pelo con
trrio, a perda de energia faz com que a água deposite sua car
ga, formando depésitos aluviais, dentro dos quais podemos en
contrar teores econômicos de ouro. Por isto, é recomendável
testar as zonas internas dos meandros, além das margens atuais,
através de linhas de amostragem, como será descrito no prõximo
capitulo.

Na figura 04 são ilustrados vários tipos de obstá—
culos físicos corrente, responsáveis pela formação de concen
trações de ouro no leito ativo de um rio. Dentre esses, as cor
redeiras, as cachoeiras, as ilhas e os diques naturais são os
mais importantes, tanto pelas dimensões quanto pela persistén
cia de sua ação, favoráveis ao desenvolvimento de depósitos

RIO MENDRADO SITOS AwVI0NAIS
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maiores e com probabilidade de conterem maiores volumes de mi

nrio. No caso de rios que se encontram com velocidades dife

rentes, como se v na figura 05, interessante observar que os

dep6sitos resultantes não se localizam apenas na confluôncia,

mas tarnbin nas margens opostas, pouco abaixo desta confluôncia,

onde h condições semelhantes às dos meandros. Se apenas um dos

rios banha uma área mineralizada, somente a sua margem será lo

cal de concentração de minério, como mostra o exemplo da figu

ra 06.

4 — Exemplos de ohstculos físicos. oresentes no lei te e rio - os
iuais podem re resentar locais favorve is foraco de dead—
sitos de ouro.

7 FRATURA // DIQUE
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EIWR- 5 — Dep6sitos aluviais fornados pela confludncia de rios com ve
locidades diferentes.

rJLJo E
I—t-i AFLUENTES X” DEI]O

EI cERA e — Exemplo de depositos alnx-lais foiados pela canfludncia de
rios com -eiocidades diferentes. somente um dos quais banha ‘una 5 re a mi ne ra ii: ada -

RIO E AFLUENTE DEPÓSITOS ALUVIAIS
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Quando o rio atinge uma p1ancie ou terraço. com
formação de lagos ou banhados, a dispersão dos materiais trans
portados maior do que no caso de obstáculos físicos. Os dep
sitos resultam, então, mais extensos e os minerais pesados ten
dem a se concentrar mais a montante (zona do depõsito voltada
contra a corrente) , podendo haver alguma redistribuição late
ral, conforme ilustrado na figura 07.

_z- E
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-
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RIO E ZONA DE BANHADO

____

DEPóSO ALUVIAL DESITO ALUVIAL
:::•::•::.:. MINERALIZADO

FIdPR\ — — E’en5sito de leito ativo opaJo iwcc un rio atince uma :oiia de
banhado. Observar que a concentração de minerais pesados ocorre
preferencialmente à montante do denãsito. com redistribuicuo la
teral.

Em qualquer um dos casos j descritos, pode-se en
contrar barras de canal (Figuras 08 e 09) , formadas pela depo
sição de cascalho e areia no fundo do leito de um rio. Estas
barras alongam-se segundo a direção da corrente, mais ou menos
no centro do canal, e podem estender-se de margem a margem. Es
tes cascalheiros merecem pesquisa. comum, nestas barras, a
obtenção de altos teores de ouro nas amostras do topo da barra,
sem que haja aumento ou persistência para o fundo. Chama-se a



este tipo de depôsito ‘ouro de inundação”, que pode levar a en
tusiasmos infundados, pela fácil detecção de altos teores, mas
pela falta de volumes suficientes que compensem uma exploração.

BARRAS DE CANAL NO CASCALHO EM CTE
RIO

FUNDO DO DO RIO ‘ NO LEITO DO RIO

FfI — Rarras de canal fornadas nela dcposicio do cascalho e arei no
fundo do rio, ocupando o centro do canal.

O ouro dos depsitos de leito ativo g geralmente
fino, com predominância de grãos e palhetas. O cascalho tende a
ser bem arredondado, com ou sem a presença de matacões. As
areias são bem lavadas, sem argila, ao contrario dos dep6sitos
de planície e de terraço. Por isto, são os depósitos mais fã
ceis de se trabalhar, tanto no desmonte quanto na lavagem do
minério. Sendo, ainda, os seus teores os mais regulares e cons
tantes dos dep6sitos aqui descritos, fica evidente o seu maior

interesse econômico.
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M!NEROPAR
:eris do Paaná S/A.

8BlOTÉCA 1

PIURA 4 - lesma situacdo da fiçTura 8. com o cascalho esteadcndo—se de
margem a margem do rio.

B. DEPÓSITOS DE PLANICIE ALUVIAL

Como foi dito anteriormente, a planície aluvial
a superfeice formada pela deposição da carga de um rio, ao
atingir uma região de menor declive, e pela migração lateral de
seu leito. Evidentemente, esta deposição acontece dentro da ca
lha do rio, motivo pelo qual os dep6sitos de planície aluvial
não passam de antigos dep6sitos de leito ativo, j abandonados
pelos cursos atuais dos rios.

Existem, entretanto, algumas diferenças importan
tes entre os dep6sitos de leito ativo e de planície aluvial. A
diferença principal diz respeito . presença de argilas, prati
camente ausentes nos leitos ativos. Acontece que, nos leitos, a
corrente normalmente tem energia suficiente para transportar as
argilas, sendo mínima a sua deposição. Por isto, os cascalhos e
as areias de fundo de rio tendem a ser bem lavados. Rios madu
ros sofrem cheias, entretanto, e transbordam de seus leitos, in

R 1 CASCALHO AOANGENDO CASCA LHO EM RTE EM

______

1 TODO O LEITO RIO

______

TODO O LEITO DO RIO



vadindo as denominadas “planícies de inundação”. As ãguas das
cheias são especialmente carregadas de argilas, são barrentas,
e quando baixam, perdem energia e depositam estas cargas dentro
das planícies. Dar, formam-se camadas de argilas, que se inter-
calam aos cascalhos e areias dos antigos leitos.

Outra diferença importante em relação aos dep6si-
tos de leito ativo a impossibilidade de se identificar, atual
mente, por observação direta, o percurso da corrente e a loca
lização dos locais favoráveis deposição dos minerais pesados.

Por esse motivo, a pesquisa torna-se mais difícil
e exige muito maior numero de amostras, dentro de uma malha
mais extensa, que permita detectar as zonas ricas, que são os
dep6sitos de leito ativo.

Afora tais diferenças, os dep6sitos de planície
aluvial apresentam as mesmas características descritas no item
anterior.

C. DEPÓSITOS DE TERRAÇO

Uma planície aluvial pode conter vrios níveis,
como mostra a figura 10. Os níveis situados acima do leito atual
do rio são denominados terraços, sendo mais antigos os mais eleva
dos. O rio Tibagi um exemplo de drenagem que contém vrios ní
veis de terraços ao longo de seu curso.

T TERRAÇO E PA. PLANÍCIE ALUVIAL -‘1 DEPÓSÍTOS DE
TE RRD

JGHP\ 1U — Rio com dois neis do terraces acima da :ianíco a1uvid
O terraço 1. 1 mais antigo dc ue o T .
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semelhança do que foi dito para os depósitos de
planície, esses dep6sitos correspondem aos antigos dep6sitos de
leito ativo, mas j abandonados e intercalados com argilas de
inundação. ConseqUentemente, os depósitos de terraço não passam
de depõsitos de planície aluvial, localizados acima do nível
atual de um rio.
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DA PROCURA À EXTRAÇÃO DO OURO

1 CoMENTRIos

Uma vez que a prépria definição de garimpo implica
em trabalhos individualizados, através de métodos rudimentares,
na maioria das vezes a lavra não é precedida de qualquer estudo
mais elaborado, restringindo-se a reconhecimentos preliminares.

Entretanto, com o objetivo de transformar o garim
peiro num pequeno minerador, além de indicarmos o seu procedi
mento usual na extração do ouro, estaremos apresentando técni
cas empregadas em prospecção de ouro, facilmente assimiláveis.

2 A ATUAÇ.O DO GARIMPEIRO

Assim, o garimpeiro exerce suas atividades em fun
ção das oportunidades que se lhe depararam, tais como:

A. NOTTCIAS DA DESCOBERTA DE OURO

Exemplos dessas noticias são o garimpo de Serra
Pelada, a nível nacional, e o garimpo de Campo Largo, a nivel
estadual. Ambos os casos causaram uma corrida aos locais, exi
gindo uma ação governamental para minimizar o problema social
que acompanha este fenômeno.

B. TENTATIVAMENTE

Nestes casos, garimpeiros locais escolhem onde
exista noticias de antiga mineração, ou um local que apresente
características reconhecidas por sua prática como potenciais s
ocorrôncias de ouro.

Neste caso, são favoráveis, entre outros fatores:
ocorrência de cascalho; concentração de minerais pesados (pé de
ferro) ; concentração de grãos de quartzo. Localizado um rio que
apresenta uma ou mais destas características, o garimpeiro es
colhe locais ao longo da área (ou rio) , fixando-se onde os re



sultados forem melhores. H casos em que o cascalho não ocorre
em superfície mas que por inforrnaç55 ou pela sua experiânj

o garimpeiro sabe que ele estã abaixo da superfície Assim, ele
abre pranchetas (poços), chegando ao nível do cascalho, que se
r bateado para verificação da existência de ouro.

Vários POços/tes são feitos e será trabalhado o
local indicado pelos poços cujo Cascalho oferece maiores pos

Sibj]Jdades econômicas

Este trabalho na forma de tentativas, sendo a
área abandonada, caso nenhum dos testes, efetuados da maneira

acima descrita, comprove a ocorrência de ouro.

3 A PESQUiSA DO OURO ADEQUADA AO GARIMPEIRO

Em quase todos os tipos de depõsitos os minerais

pesados e particularmente o ouro, são mais ou menos Segregados.

Podem estar Confinados em faixas enriqueci5 que geralmente

ocorrem como acumulações pequenas e descontínuas

ouro pode estar contido no cascalho. Quando o
dep6sito Possuir diferentes níveis de cascalho, o ouro pode se
encontrar em um dos níveis. Muitas vezes pode-se encontrar na
base do cascalho e na parte alterada da rocha. Quando esta ro
cha apresentar fendas, rachaduras, o ouro pode penetrar nestes

espaços, caso tenha um grande trabalhamento no depõsito. Neste
caso, a parte alterada da rocha apresenta_se laminada ou folhea
da. Assim sendo, a concentração do ouro ocorre pela ação da gra
vidade.

O ouro tambõm se concentra perto dos CuySo

sendo mais abundante na base das vertente5

3,1 AM0sTRAGEM DO MATERIAL A SER TRABALHADO

A amostragem õ necessrja, pois atravs dela que
se pode ter uma idõja do teor e da reserva do depõsito. Alõm
disto, enquanto esta se fazendo a amostragem j se pode defi
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flir uma área onde h POSSibilidade de haver uma pequena jazida.

Durante a operação, vai se conhecendo o tipo de

Cascalho, em que nível esta o ouro e outras informações

Uma amostra não dã a idja de nada, mas vrjas

amostras ao longo de uma linha podem dar. Cada amostra tem uma

área de inf1uncia Vrjas amostras, tomadas a intervalos Cur

tos, diminuem a área de influõncja e OS resultados combinados

Chegam a um ponto que realmente representam o todo.

H uma série de cuidados que devem ser observados

durante a amostragem:

• Evitar os locais onde houve ação humana, DOIS pode ocorrer

Contaminação da amostra;

A amostra sempre deve representar a composição mdia da área

amos trada

• O conhecimento do tipo de depõsjto importante pois o re

sultado tem signific0 diferente para cada um deles;

• Quanto menor e mais unjf00 for o tanho do cascalho, menor

Ser a quantid de amostras para se estimar o ouro nele Con

tido.

A amostrag Consiste na localização do ponto de
coleta e retirada do material (com aux1io de p ou outro ins

trumento)
, para preencher 03 (trôs) batejas. Como j foi dito,

o material deve representar a composição média do local esco
lhido. Para isso, antes de se Colocar na bateia, neCessrjo

que se misture todo o material para que fique o mais homogêneo

p055 ve1.

32 TRINCHEIRA

uma vala aberta, traçada segundo uma direção re

tjlnea O material escavado deve ser amontoado ao lado da



trincheira, Colocando a parte Superficial (solo), onde não hã

POSSibilidade de ocorrncja de ouro, de um lado e o cascalho do
outro. Podese, ainda, fazer montes de cada nível do dep6sito.

Neste caso, deve-se identificar cada monte, anotando sua espes
sura. A trincheira sempre deve atingir a rocha. Tanto para tr
cheiras quanto para os poços, para um controle dos resultados,

seria interessante ter uma ficha de cada um, anotando todos os
dados do local.

313, Poços

A forma do Poço pode ser retangular ou circular,

dependendo do material a ser escavado. Os poços de forma circu
lar são adequados aos locais onde o material desmorona facil
mente, embora a Sua implantação seja mais complicada. São mais
adequados os Poços retangulares Ocorrendo desmoronamento, faz-
-se uso de revestimento com madeira.

Os poços, quando circulares, devem ter diâmetro de
1 m (um metro) , e quando retangul5 lados de 1 -m (um metro)

sendo estas medidas uma sugestão apenas.

Do mesmo modo que na trincheira, o poço deve atin
gir a rocha de embasamento Se houver muita infiltração de ãgua
no poço, esta deve ser esgotada. Caso o poço não possa ser es
cavado, devido a desmoronamento ou outro motivo qualquer, deve
ser feito o seu deslocamento para um local pr6ximo.

A profundidade do poço deve ser anotada, bem corno
o nve1 em que o ouro ocorre para que fique definido o nível
de trabalho.

14 EXTRAÇÃO (LAVRA)

Ap5s a escolha dos locais de maiores Possibilida
des econômicas para a extração do ouro, deve ser efetuada a
limpeza Superficial dos terrenos, onde for necessrjo como por
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exemplo a retirada da cobertura vegetal, de médio e pequeno por

te, com o auxilio de enxadas, foices e facões.

As escavações em dep6sitos secundrios devem ser

conduzidas de maneira a conservar as paredes mais ou menos ver
ticais, at que se atinja a rocha. Normalmente, a seqUência de

posicional se apresenta do seguinte modo: argila, areia, casca
lho, rocha alterada e rocha.

Como j foi exposto, o ouro mais grosseiro se en

contra na maioria das vezes no contato entre o cascalho e a ro
cha alterada. Portanto, importante que se escave alguns cen
tmetros na rocha. Isto tainbm favorecera a constatação ou não
de um segundo nve1 de cascalho mineralizado.

A remoção da porção não mineralizada é feita com
instrumentos de cabos longos e a do cascalho com picaretas, ps
e alavancas.

A0 ser atingido o lençol freético, torna-se neces
sria a retirada de água em excesso. Escavando-se poços nas ex
tremidades das áreas de trabalho, a água contida é escoada para
estes poços e a sua retirada é realizada com o emprego de bom
bas ou por meio de baldes ou latas. Esta mesma água pode ser
utilizada na lavagem do cascalho. Quando a infiltração da água
é muito intensa, podem ser usados revestimentos de madeira fir
memente aderidos s paredes das escavações, para evitar pos
sveis desmoronamentos. Também pode-se trabalhar com dragas de
sucção em cavas com grandes dimensões e com grande volume de
água.

Quando o trabalho de desmonte se desenvolve em
áreas elevadas, como em eluviões, aconselha-se a escavação sob
a forma de degraus. As variações nas alturas dos barrancos, ge
ralmente, não devem ultrapassar a 3 m (três metros). Desta for
ma, reduz-se os riscos dos desmoronamentos.

Em terraços, pode-se executar a retirada do mate
rial através do desmonte hidráulico (jatos d’água).

O transporte do minério até o local de tratamento
pode ser realizado por carrinhos de mão ou por sacos de juta,
nylon etc.
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Quando a extração efetuada em leitos de rios, por
meio de dragas de sucção, e não houver na pr6pria balsa condi
ções de trabalhar o material, ele levado at as margens por
c ano a.

Para a lavagem, o material potencialmente minera
lizado quando excessivamente argiloso, deve ser misturado com
água e areia, para uma completa desagregação. A quantidade de
água fornecida deve ser racionalmente dosada. Esses fatores pre
cisam, com freqilância, ser checados a fim de as etapas de pré
concentração e concentração não sejam comprometidas.

As fases de lavagem, pré-concentração e concentra
ção serão comentadas na descrição dos equipamentos de garimpo.
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EQUIPAMENTOS DE GARIMPO: TIPOS, USOS, PRODUÇÃO E OPERACÂO

1 ESCLARECIMENTO INICIAL

Este captu1o descreve o funcionamento dos equipa
mentos normalmente empregados em garimpos e, na medida do pos
svel, fornece dados para a sua construção.

A boa produção de um garimpo depende principalmen
te da utilização correta dos equipamentos, de acordo com o tipo
de material a ser lavado. Para isto, necessârio que o equi
pamento esteja bem regulado e funcionando em condições favor
veis a uma boa concentração.

Como a regulagem não se consegue de imediato, re
comenda-se que nas primeiras lavadas use-se um material de se
gurança, como uma bateia debaixo da que se está usando, ou um
balde na parte final das bicas, lontonas etc, fazendo a rela
vagem e reconcentração de todo O material anteriormente rejei
tado. Verifica-se deste modo, se o equipamento está adequada
mente regulado, pela presença ou não de partículas de ouro no
rejeito.

.1

2 BATEIAS -4- /-,.\

__

L

-D= tipoa o mais utilizado
no Brasil á a cônica, feita de madeira, ferro ou alumnjo. Seu
tamanho á variado, tem um ângulo em torno de l20 e diâmetro en
tre 40 e 80 cm.

Dependendo do tamanho da bateia, cada bateada pode
concentrar de 4 a 5 litros de polpa*, 1vajdo-se em torno de 10
minutos para isto. Ë claro que este tempo varia de acordo com
a habilidade do garimpeiro e a capacidade da bateia.

Antes de usar a bateia, deve-se verificar se ela
está totalmente isenta de õleo ou ferrugem, pois estes podem
causar perdas de ouro no final. Para limpa-la, basta aquecá-la
atá que adquira uma tonalidade azulada. Este aquecimento pode

Polpa= á a mistura do mineral a ser lavado com água.



ser realizado freqüentemente, mesmo depois da bateia estar em

uso, para mantê-la sempre livre de 6leo.

No caso das bateias de madeira, deve-se averiguar

se não existe alguma reentrância ou canelura. Se houver, devem
ser fechadas com, por exemplo, durepoxi, pois caso contrario, o

ouro pode ali se alojar, ocasionando perdas.

Durante a bateada, deve-se prestar atenção ao ta
manho, forma e outras características do ouro, inclusive fer

rugem e grau de pureza, que podem afetar na sua amalgamação.

A descrição do bateamento é aparentemente mais com
Plicada que a sua prética, mas a sua importância consiste na

exposição de princípios e artifícios que podem facilitar o

aprendizado. Além disso, é possível dividir a operação em vã

rias— a-esÇ todas sempre presentes no bateamento do garimpeiro

e xp er i e nt e. -O-co ci-rRen--t o—d-et T eriteÕTilpTeender o

p

l limpeza do cascalho

2 estratificação
39 concentração
49 limpeza do concentrado

l Limpeza do cascalho

Um cascalho de rio normalmente contém três fraçêes

de sedimentos: seixos, areia e argila. A fração ideal para a

concentração do ouro é a areia. O cascalho perturba o movimento

da água na bateia. A argila provoca a perda do ouro fino, devi

do ao adensamento da água, sobre a qual o ouro, em lamelas e

em pé, flutua. A primeira providência a ser tomada é a limpe:a
do cascalho. A limpeza começa pelos seixos, que devem ser reti

rados da bateia com os dedos abertos, usando-se a mão como um

garfo. Para a lavagem de grandes quantidades de material, é

mais prático usar uma peneira de 1/2 polegada. Melhor ainda é

usa-i- um jogo de peneira de 1/2, 1/4 e 1/8 de polegada sobre a

bateia. Quando do uso de uma peneira, esta deve ser colocada

sobre a bateia (ambas do mesmo diâmetro portanto) , dentro d’água.

Enche-se a peneira e lava-se, remexendo com uma mão, enquanto

a outra segura o conjunto peneira/bateia. Uma vez remexido o
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cascalho, para ficar na peneira somente os seixos maiores que
1/2 polegada, vira-se a peneira sobre a margem da água (rio, la
goa, tanque) , em movimento rápido, de modo a depositar o mate
rial grosseiro de forma invertida. Isto permite observar o fun
do da peneira para conferir a possível presença de alguma pepi
ta.

Uma vez eliminados os seixos, falta remover a ar
gila. Isto feito com movimentos d’água. Com a bateia dentro
d’água, agita-se o seu contefldo com a mão, fazendo com que a
argila flutue. Se a água for corrente, a argila será levada sem
problemas; caso contrario, temos que criar um movimento com a
bateia para eliminar a argila. Deve-se, com as mãos, desmanchar
os aglomerados de argila.

A limpeza deve eliminar, se possível, toda a, argi
la, de modo que reste na bateia somente areia.

A areia permite a estratificação rápida do materi
al, com o ouro se depositando facilmente no fundo. Não se deve
esquecer que o metal pesa aproximadamente 7 (sete) vezes mais
que a areia. Isto favorece a concentração, desde que a limpeza
esteja bem feita.

2 Estratificação

Ap6s a lavagem do material, procede-se a elimina
ção do material leve. Para isto, pega-se nas bordas da bateia
com as mãos e faz-se movimentos horários e anti-horários com
certo vigor e em movimentos curtos. Isto separará o ouro e os mi
nerais pesados, que irão para o fundo da bateia, do material
leve. Esta etapa pode ser feita com a bateia submersa ou com
água suficiente para permitir a movimentação do material. Neste
segundo caso. a1m dos movimentos acima citados, deve-se incli
nar a bateia para frente e para trãs, fazendo com que haja uma
entrada e saída de ãgua. Repete-se este procedimento at que
toda a fração seja descartada.

39 Concentração

Nesta etapa deve-se ter na bateia s6 os minerais pe
sados (“areia negra”) , e o ouro. O volume deve estar reduzido a



ponto de se poder fazer a inspeção do ouro ali contido.

Coloca_se água na bateja o Suficiente para que os

minerais fiquem Soltos (de modo a cobrir todo o material), Os

movimentos devem ser circulares, fazendo com que o material re

demojnhe na bateia. Depois, deve ser dada uma rápida virada na
bateia, de forma que a água escoe e os minerais pesados formem
um leque. Da metade deste leque atá a borda da bateia, pode-se

desprezar os minerais, sempre verificando rapidamente se há ou
ro ou não, Repete-se os movimentos circulares juntamente com as
viradas, reduzindo ainda mais o volume do material. Este pro
cesso pode ser feito de outros modos, Conforme o garimpeiro

achar melhor.

49 Limpeza do Concentrado

Nesta etapa, separa_se o ouro do Concentrado (mi

nerais pesados), O ouro mais grosseiro pode ser retirado uti

lizando-se Pinças ou pontas de faca e o ouro fino com madeira

seca ou com a ponta do dedo, tambám seca. Neste caso, deixa-se

escoar água sobre o instrumento utilizado na retirada do Ouro
e em suaves movimentos, faz-se com que o minárjo caia dentro
de um recipiente, onde vai ser guardado.

Um dos processos mais usados para separar o ouro

do restante dos minerais pesados á o da amalgamaç0 que retám
com eficjãncia grande parte do ouro fino contido no concentra

do. A amalgamação, na bateia, á realizada do seguinte modo:

a) Homogeinjzaç0 total na mistura do concentrado com o merca

rio. Esta operação deve ser realizada com o auxilio de luvas

de borracha, para evitar danos saude,

b) Bateamento da mistura para a separação do mercrjo e do

amálgama do restante do concentrado

c) Filtragem do mercrjo e do amálgama com pano de linho, em

cadjnho Deste modo, o amálgama fica retido no pano de linho
e o mercúrio livre passa para o cadjnho (pequeno recipiente

de porcelana)
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d) Colocação do amalgama em um cadinho de porcelana, onde, por
aquecimento, o merci.irio liberado.

e) Sobre este cadinho, coloca-se um papel de filtro previamente
umidecido, onde o rnercirio condensado e, posteriormente,
recuperado em um copo de becker com gua.

f) O resultado final consiste num único aglomerado das partcu
las de ouro contidas.

Obs. : O uso continuo do mercúrio causa impurezas na sua compo
sição, gerando uma superficie oxidada que, somada à ten
são superficial, impede a sua união em uma inica massa
final. Deve-se então realizar a sua purificação com ácido
nítrico diluído numa proporção de 1:5, com posterior fil
tragem dupla com papel de filtro faixa preta sobre um ca
dinho.

3 BICAS, CALHAS OU SLUICES

As bicas, calhas ou sluices (figura 12) , são equi
pamentos feitos de madeira, chapa de aço ou fibra de vidro, in
clinados de maneira a fazer com que a água transporte o mate
rial do seu inicio ao fim.

Ao longo desta base, distribuem-se travessas (‘ri
fies’), que são obstãculos colocados para provocar ondulações
na água que transporta o material, fazendo com que os minerais
se depositem na parte inferior das travessas. Estas travessas,
dependendo do material a ser lavado, podem ter alturas varia
veis at 7 cm, e devem estar devidamente distanciadas entre si
(de 10 a 30 cm). As travessas são colocadas perpendicularmente
à calha.

As bicas são utilizadas quando h necessidade de
lavar grandes quantidades de cascalho.

Quando o ouro muito fino, pode-se revestir o
fundo da calha, debaixo das travessas, com um tecido áspero co-



mc sacos de aniagem, tapetes etc, que auxiliam na sua retenção.
Também pode ser colocado mercirio sobre estes retentores.

A bica pode ser montada com vários elementos su
cessivos, sendo que o seu comprimento normalmente de aproxi
madamente 2 metros.

Em qualquer local onde haja água pode ser feita a
sua instalação. São usadas em jazidas de pequeno porte e também
podem ser acopladas nas sardas de rejeites de maquinrios de
pequenas minerações.

Quando se interrompe a operação, retiram-se as
travessas e os panos, recolhendo os minerais concentrados, se
tor por setor, fazendo a lavagem completa de todas as partes.
O concentrado então passado para uma bateia, onde o ouro
separado.

A 5

fICüP\ 11 — Bateias. a) ‘nan californiano: batem cenica chinesa.



— 37 —

O bom desempenho de uma bica depende fundamental

mente de sua regulagem: a inclinação da calha e a altura das
travessas devem estar de acordo com a distância destes.

Tanto para a bica como para qualquer outro equipa

mento de madeira aqui descrito, devem ser tapadas as reentrân
cias, pois o ouro pode ficar ali depositado.

COBRA FUMANDO

A cobra fumando (figura 13) , nada mais do que
uma bica composta por uma caixa com travessas e uma placa de
aço com crivos, cujos diâmetros variam com a granulometria do
material. Normalmente a cobra fumando constru5da em madeira.

Este equipamento geralmente possui 2,5 m de com
primento e 0,5 m de largura. As travessas são distanciadas de
4,0 cm e possuem altura de 3,0 cm. Sua inclinação varia de apTo-

RIFFLES OU TRAVESSAS
/

/

/

CAVA LETES

ESCALA 1:40

F:IGU[\ 1 — Esuueiiia de “s luice’ para lavaoeiis de cascalhos.



ximadamente 8 a lO.

O material a ser lavado jogado na caixa, junta
mente com água, onde, manualmente, formada a polpa. Esta pas
sa pela placa de aço, segue para o anteparo inclinado com tra
vessas e, finalmente, flui sobre a bica.

Para esta operação são necessários dois homens:
um abastecendo a caixa com o material e outro colocando água.
A produção média g de 2 a 4 m3/dia.

L_ Rejeito
*

iLJi.
•_%___.,..__._.._.________ • Rejeito

LEGENDA
Hg

A- CO8RA FUMANDO 5
1- GUA

2- CHAPA FURAD 1/2 LEGADA Hg.

3— PLANO INCLINADO

4- SLU1CE

ecAixA N92

5- RATEIA

6-CUIA(RECUP DO Hg)

ET (P- 5 — Co ri fu1nlnLlç.
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O ouro g concentrado nos rifles do anteparo. Como

nas bicas, pode-se forrar o fundo da cobra fumando com tecido

áspero e mercúrio metálico, a fim de reter o ouro fino e, ap6s

a operação, deve-se recolher o concentrado e lavar todas as

partes, setor por setor. O concentrado então passado para a

bateia ou para uma mesa vibrat6ria, separando o ouro dos mine

rais.

5 L0NTONAs

As lOntonas consistem em uma caixa aberta, com at

3,5 m de comprimento, 0,50 m de largura no extremo superior e

0,70 m no extremo inferior, encimada por uma peneira com aber

tura em torno de 1/2 polegada. Abaixo desta primeira caixa g

fixada uma segunda, também com 3,50 m de comprimento e 0,90 m

de largura, dotada de travessas. As caixas apresentam inclina

ção em torno de 5 a 6•.

Uma caixa fornece ãgua extremidade superior da

primeira caixa, na qual jogado o material, que desagregado

por meio de pás de madeira, O material mais fino passa para a

segunda caixa, onde o ouro e os demais minerais pesados são con

centrados nas travessas.

Dois homens operando o equipamento podem lavar de

0,2 a 0,4 m3 de cascalho/hora,

A operação deve ser feita com abundância de água.

6 BOMBAs

As bombas utilizadas em garimpo tm por objetivo a

lavagem do cascalho nas bicas ou outros equipamentos deste ti

po, podendo também ser utilizadas no desmonte de cascalhos que

ocorrem em barrancas de rios. As bombas de 3 a 5 cavalos de for

ça e diâmetros para mangueira de 2 a 3 polegadas são as de uso

mais comum nos gariinpos.



7 BALSAS-DRAGAS

grande a diversificação de balsas-dragas (figura
14) utilizadas em garimpos, variando principalmente com a pos
sança do garimpo. Descrevemos, a seguir, de maneira breve, aque
las dragas mais utilizadas em garimpo de rios de grande porte,
que são usadas na sucção e lavagem do cascalho do leito do rio.

LEGENDA

1- MOTOBOMBA

2—COMPRESSOR

3—PLNO INCLINADO

4-CAIXA PARA DEPOSITO DO MATERIAL

A balsa (figura 14) , constituída por dois botes
de madeira de 6 m de comprimento, acoplados pranchas de ma
deira, sobre os quais são montados Motores

. gasolina ou a die
sel, que variam de 10,5 a 27 HP. A estes motores são acoplados,
em Y, uma mangueira de 3 a 4 polegadas de entrada e uma de 4 a
6 polegadas de saida. Ap6s a desagregação do material no leito
do rio, por parte do mergulhador, o motor acionado e a man

3

LAY—OUT

5—CAIXA C/CHA FURADA

6- C)-iUF’ADEIRA DO CASCALHO

7— BATEIA

CORTE A-A

FI ( P\ l- — Ti1c dc balsa parti arimo.

ESCALA 1100
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gueira faz a sucção e o transporte do cascalho do fundo do rio

para a balsa. O material passa através de orifcios , da chapa

onde depositado, e prossegue por um plano inclinado (revesti

do com tecidos speros), contendo rifles transversais (bicas).

A partir dar, o processo o mesmo seguido nas bicas, com ba

teamento e recuperação do ouro.

8 JIGuE

Os jigues j foram utilizados somente para concen

trações de partcu1as grosseiras. Com o passar dos anos estes

equipamentos foram sendo aperfeiçoados e, hoje, são utilizados

com eficiência na recuperação de finos.

Os jigues podem ser usados tanto para o beneficia

mento de minérios de origem aluvionar como de minérios de cir

cuitos de moagem.

Para a escolha do tipo de jigue a ser utilizado no

tratamento do ouro, deve-se levar em conta a granulometria do

material, o grau de concentração desejado e as condições de

acesso e localização da jazida.

Trôs tipos de jigues são os mais comumente usados:

a) de membrana submersa vertical - Yube; b) de membrana submer

sa horizontal - Panamerican; e, c) de membrana sobre o nível

d’água - Denver. Todos os tipos aqui citados baseiam-se no prin

cpio de que dois corpos com tamanhos similares e com peso es

pec5fico diferente separam-se na água, com velocidades diferen

tes, ou seja, aqueles com maior peso especifico depositam-se

primeiro que os de menor peso especifico.
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COMERCIALIZAÇÃO DO OURO

O ouro bruto obtido dos processo de garimpagem

para a comercialização, devera ser pesado, fundido e purifica

do. Na fundição, o material perde de 4 a 6% e na purificação de

12 a 18%. Em rndia, a perda atinge 16%.

O ouro purificado pode ser obtido de dois modos:

l A própria empresa compradora realiza o processo,

cobrando de 1 a 3%, dependendo da quantidade

(3% para pequenas quantidades e 1% para grandes

quantidades).

2 O pr6prio garimpeiro leva o produto para ser

processado em entidades que fornecem o laudo e

a identificação do produto final. Para tanto,

o garimpeiro deve estar de posse da Matricula

de Garimpeiro e da Guia de Trânsito de Mine

rais, vistada pela Secretaria da Receita Fede

ral/Ministrio da Fazenda - SRF/MF.

No ato da comercialização do ouro, o primeiro ad

quirente deverâ recolher o Imposto Único sobre Minerais - IUM,

que corresponde a 1% do valor total da comercialização.

O garimpeiro deve atentar que somente as empresas

autorizadas pela SRF/MF possuem o direito da compra do ouro,

e a Caixa Econ6mica Federal age apenas em ocasiões especiais

como monopolizadora da aquisição do produto, como por exemplo,

em Serra Pelada.
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ATENÇÃO AOS ASPECTOS LEGAIS

Dentre os regimes de aproveitamento dos recursos

minerais do pais, ao garimpeiro interessa diretamente o regime

de matrcu1a e o regime de autorização de pesquisa:

REGIME DE MATRtCULA: Extração de substancias minerais através

de instrumentos rudimentares, de aparelhos manuais ou de mqui

nas simples e portáteis, sem o emprego de explosivos, por pes

soa estabelecida por conta pr6pria, denominada garimpeiro, fa

iscador, catador ou extrator por trabalhos rudimentares. Para

extrairem os recursos minerais necessário estarem inscritos

ou matriculados como garimpeiros, faiscadores, catadores ou ex

tratores, por trabalhos rudimentares na agôncia da Receita Fe

deral do município onde será exercida a atividade. Por sua vez,

a Receita exigira quitação da contribuição sindical, a ser ob

tida no Paraná, conforme instruções do Sindicato Nacional dos

Garimpeiros, com sede na cidade do Rio de Janeiro, à Rua Miguel

Couto, n9 35, sala 701, telefone (021) 221—0295, CEP 20.051.

REGIME DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA: Este tipo de regime pode ser

de interesse, pois qualquer pessoa, sendo brasileira, pode re

querô-lo. Se uma cooperativa vier a ser formada, esta tamhm

tem direito de requerer este regime. A Autorização de Pesquisa

fornecida através de alvar., concedido pelo Ministério das

Minas e Energia, por intermédio do DNPM - Departamento Nacional

da Produção Mineral. Para efetuar a pesquisa preciso antes

elaborar e protocolizar o requerimento de pesquisa com o res

pectivo plano elaborado por profissional autorizado (geaiogo ou

engenheiro de minas) . A elaboração custa cerca de 20 gramas de

ouro e sua protocilização 7 gramas de ouro. O garimpeiro mor

mente trabalha sob o Regime de Matricula.

Obs.: Cálculos feitos com cotação de ouro do dia 06.07.85 - Cr$ 75.SOO/g.



PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE PESQUISA, LAVRA E MATRTCULA

Os regimes adequados pesquisa e lavra do ouro
são:

• Autorização para pesquisa e lavra.

• Matr5cula.

Atravgs do quadro apresentado a seguir, procura—se
destacar as principais diferenças entre os regimes de autoriza
ção e concessão e o de matr5:cuia, nos aspectos legal, econmi—
co, operacional, fiscal e comercial, para que o interessado te—
nha noção das conseqt1ncias que arcara, adotando um ou outro
regime. Nada impede, porëm, que o interessado requeira autori
zação de pesquisa e matricula de garimpeiro ao mesmo tempo, uma
sem prejuízo da outra.

PESQUISA E LAVRA MATRTCULA

Aspecto Legal

Documental

1. Depende de in6meros documentos do 1. Depende de contribuição ao Sindi
interessado e/ou sua empresa, pla cato Nacional dos Garimpeiros e
nos e mapas sob a responsabilida sua comprovação na SRF/W, para
de de Ge6logo ou Eng9 de Minas, obtenção da Matricula.

Proces sual

1. A obtenção de pesquisa e lavra 1. A obtenção de matricula depende
depende de processo achninistrati- de requerimento verbal do interes
vo de duração de cerca de um ano sacio na SRF/NW, do município onde
junto ao DNPM/MME. vai garimpar, a ser fornecida nu

ma questão de dias.

Garantias

1. O titular de pesquisa ou lavra 1. O portador da matricula s6 poderã
terá todos os direitos e garan— garimpar em terrenos de terceiros
tias sobre a ãrea e o bem mincral com a sua autorização, não poden
a ser extraido, não importando do, em principio, garimpar om
sua situação em terrenos de ter- areas requeridas para pesquisa
ceiros que, caso não sejam auto- ou lavra.

segue . -.



- 47 -

cont.

PESQUISA E LAVRA

ri:ados pelo proprietário,serão
pela justiça.

Obrigações

MATRÍCULA

1. O titular de pesquisa e lavra
deve entrar em acordo com o pra
prietârio do solo sobre o paga
mento da renda por ocupação e
indenização pelos eventuais pre
juízos a serem causados pela
pesquisa.

2. Uma vez iniciada a pesquisa ou
a lavra, seu titular não poderá
suspender os trabalhos, além
dos prazos estipulados, sem pr
via e fundamentada justificati
va ao DNPM/MvIE.

1. O portador da matr5cula
te entra em acordo com o
tário do solo ou titular
quisa ou lavra da área,
participação dos mesmos
sultados do garimpo.

2. O portador da matricula poderá
suspender, interromper e até mes
mo nunca trabalhar no ramo, sem
quaisquer obrigações.

Aspecto Econômico

1. Os investimentos para a pesqui
sa ou a lavra são consideraveis,
compreendendo desde a protoco
lização, documentario, serviços
profissionais de geõlogo, enge
nheiro de minas e braçais, mon
tagem de empresa de mineração e
custos para a pesquisa e lavra
propriamente ditas.

2. Os trabalhos de extração sé po
dem ser iniciados apés compro
vada a viabilidade econômica da
jazida e apés requerida e outor
gada a concessão de lavra. O
retorno dos investimentos é a
médio e longo prazo.

3. Tais regimes são indicados para
a extração de grande quantidade
de minério, que exija proces
samento industrial.

1. Os investimento para quem opta
pelo regime de matricula são de
baixo custo, concentrando-se ape
nas nos utens1ios e maquinários
a serem utilizados na extracão, já
que a despesa com a documentação
e baixa e o serviço é executado
pelo préprio garimpeiro.

2. Os trabalhos de extração podem
ser iniciados com a posse da ma
trcula e a autorização do pro
prietário do solo. Se o local es
colhido for promissor em bens mi
nerais, o retorno será imediato.

A matricula é recomendada para a
extração rudimentar de pequenas
quantidades de minério, a serem
vendidas em bruto.

Aspecto Operacional

1. Podem ser utilizados maquinári
os de grande ou pequeno porte.

L Sé podem ser utilizadas
simples e portáteis.

máquinas

gera]inen
proprie
de pes

sobre a
nos re

3.

segue



cont.

PESQUISA E LAVRA MATRtCULA

2. Os trabalhos devem ser dirigidos 2. Os trabalhos são conduzidos pelo
por geologo ou engenheiro de mi- pr6prio garimpeiro.
nas legalmente habilitados.

Aspecto Fiscal

1. A empresa dos direitos de pes- 1. PJim da matricula, o garimpeiro
quisa e lavra deverá possuir do- deverá possuir talonário “Guias
cumentario fiscal pertinente ao de Trânsito de Minerais”, para
Imposto Ünico sobre Minerais (No que possa transitar legalmente de
tas e Livros Fiscais). um local para outro, de posse do

j bem mineral devidamente vistada
pela SRF/MF.

2. A empresa titular dos direitos 2. Cumpre ao primeiro adquirente das
de pesquisa e lavra, emitirá ao substâncias minerais extraidas
adquirente de suas substâncias pelo garimpeiro, emitir Nota Fis
minerais Nota Fiscal, na qual cal, na qual aplicará alquota de
aplicará alquota de 1%, tratan- 1% (tanto para o Tnercado interno
do-se de ouro (tanto para o mer- como para o externo), sobre o va
cado interno como para o exter- lor tributável (preço de venda),
no) , sobre o valor tributavel para calculo do Imposto Único so
(preço de venda), para o cálculo bre Minerais a ser recolhido.
do Imposto Único sobre Minerais
a ser recolhido.

Aspecto Comercial

1. A empresa concessionária somente 1. O garimpeiro somente poderá ven
podera vender o ouro extraido, a der o ouro extraido ou o produto
outra empresa devidainente autori de seu trabalho à empresa ou seus
zada pela SRF/MF,a comercializar representantes legais devidarnente
pedras preciosas, 3emiprecio- autorizados pela SRF/MF, a comer
sas, carbonados, metais nobres e cializar pedras preciosas, semi-
demais substâncias minerais em preciosas, carbonados, metais no
bruto. bres e demais substancias mine

rais em bruto.

Da leitura acerca das diferenças , podemos concluir
que:

a. Os regimes de Autorização de Pesquisa e Lavra são os únicos
que, apesar do alto custo e demora na sua obtenção, garantem
todos os direitos sobre a área e o bem mineral a ser explo
rado.
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b. O regime de Matricula ô o inico que permite a qualquer inte

ressado explorar e comercializar bens minerais a baixo custo,

sem contudo oferecer direitos ou garantias sobre a ãrea tra

balhada.

A opção pelo regime adequado, no caso da explora

ção do ouro, depende portanto do tamanho da jazida, da quanti

dade de material existente, dos recursos financeiros e da pr6-

pria mentalidade empresarial do interessado.

COOPERATIVAS DE MINERAÇÃO

Cooperativa ë uma sociedade de pessoas que se des

tinam prestação de serviços aos seus associados, visando o

exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem

objetivo de lucro. O numero mínimo de associados, de acordo com

a lei, de O (vinte) e o mximo ilimitado.

As decisões internas, tomadas por esta sociedade,

devem levar em conta o principio democrãtico, baseado no reco

nhecimento s manifestações da maioria e na valorização huma

na - cada pessoa um voto. Não permitida a transmissão de quo

tas-partes a terceiros, estranhos sociedade. O retorno g pro

porcional ao valor das operações.

A Política Nacional de Cooperativismo conduzida

pelo Governo, através do Conselho Nacional do Cooperativismo

-CNC-, que funciona junto ao Instituto Nacional de Colonização

e Reforma Agrária - INCRA.

05 sistemas de cooperativas brasileiras estão vin

culados Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB -, que

tem por objetivos: manter a neutralidade política, social e re

ligiosa; integrar todos os ramos das atividades cooperativis

tas; manter serviços de orientação e assistência s cooperati

vas; denunciar prâticas nocivas ao cooperativismo.

O estimulo e apoio s cooperativas cabe ao Banco

Nacional de Crgdito Cooperativo S/A.

As Sociedades Cooperativas se dividem em singula—



res e em Cooperativas Centrais ou Federações de Cooperativas.
As Cooperativas Singulares são constituídas por,

no mínimo, vinte (20) pessoas físicas, sendo excepcionalmente
permitida a admissão de pessoas jurídicas (empresas). Quando
desta admissão, estas devem ter como objetivo as mesmas ativi
dades econômicas das pessoas físicas, sem fins lucrativos. A
característica principal desta modalidade a prestação direta
de serviços aos associados.

Por outro lado, as Cooperativas Centrais ou Fede
rações de Cooperativas são compostas por, no mínimo, três (03)
Cooperativas Singulares, podendo, entretanto, admitir associa
dos individuais.

Para a constituição de uma Cooperativa de Minera
ção, em primeiro lugar, os interessados deverão marcar uma reu
nião e, sob a liderança de uma pessoa escolhida pelo grupo,
iniciar uma série de conversações sobre os t6picos necessários

sua fundação e funcionamento.

O primeiro deste t6pico se refere ao modelo de
Cooperativa de Mineração a ser adotado. Estas modalidades se
dividem em Cooperativas de Produção, de Consumo e de Produção e
Consumo.

As Cooperativas de Produção podem abranger desde a
lavra at o beneficiarnento do minrio em interesse. São consi
deradas ideais para a exploração de jazidas de médio e pequeno
porte e de jazidas de baixo teor. Normalmente, estas cooperati
vas não dispõem de recursos financeiros suficientes para a fase
de pesquisa mineral. Por esse motivo, torna-se necessrio que o
Estado ofereça ãreas j pesquisadas e tecnologia adequada para
o seu funcionamento.

As Cooperativas de Consumo devem, preferivelmente.
ser implantadas em áreas delimitadas ao garimpo pelo Ministério
das Minas e Energia. Aos associados, cabe a função da extração
do minério, sendo a comercialização e a assistência técnica,
educacional, alimentícia e módica, de responsabilidade da co
operativa.

nas Cooperativas de Produção e Consumo, os co
operados extraem o minrio e o enviam à Cooperativa, que trata
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de seu beneficiamento, tratamento e comercialização. Ao mesmo

tempo, a Cooperativa poderá colaborar com a assistncia técnica

e com o fornecimento de bens de consumo e serviços comunida

de.

Ap6s a escolha do modelo de cooperativa, os inte

ressados deverão prosseguir do seguinte modo:

Fazer um estudo da viabilidade econinica da cooperativa, de

acordo com a Resolução n9 3 do Conselho Nacional de Coopera

tivismo, conforme instruções do INCRA.

Elaborar o anteprojeto de estatuto social.

Convocar uma assembléia geral de constituição, que escolher.

o presidente da cooperativa. Este, por sua vez, anunciarã um

secretãrio.

Nesta assemb1ia, deverá ser aprovado o estudo de

viabilidade econõmica e o anteprojeto do estatuto social, assim

como deverá ser eleita e empossada a diretoria da cooperativa,

e declarada, através de seu presidente, constituída a coopera

tiva.

Prossegue-se com a leitura da ata da assemb1ia

geral de constituição, que parte do secretário. Ap6s a sua apro

vação, esta deverá ser assinada pelos associados.

Posteriormente, para que a cooperativa receba au

torização ao inicio do seu funcionamento, o seu presidente de

verá enviar ao INCRA, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, os

seguintes documentos:

• Ata da assemb1ia geral de constituição.

Estatuto social aprovado pela assemb1ia geral de constitui

ção em quatro (04) vias.

Declaração firmada, de todos os membros eleitos para os car

gos sociais, de que concordam em assumir o cargo e de que não



possuem impedimento legal para tanto.

Lista composta pelos nomes dos cooperados quatro (04) vias.

• Curriculum vitae de todos os cooperados fundadores.

Declaração de bens de todos os eleitos para os cargos sociais
em uma (01) via.

• Requerimento ao Coordenador Regional ou ao Chefe da Divisão
Estadual Técnica do INCRA, pedindo o encaminhamento da docu
mentação ao Departamento de Desenvolvimento Rural do INCRA,
solicitando a autorização para o funcionamento da cooperativa.

Os documentos em quatro vias enviados ao INCRA, se
rão devolvidos em duas vias, juntamente com um outro documento,
dirigido Junta Comercial da respectiva unidade da Federação,
onde se situa a sede da cooperativa. Aps o seu arquivamento,
a cooperativa obterá personalidade jur5dica.

Para que ocorra o referido arquivamento na Junta
Comercial, a cooperativa devera providenciar os seguintes docu
mentos:

Ata da Assembléia de Constituição, Estatuto Social e autori
zação de funcionamento.

• Certidões criminais.

• Interdições e tutelas de cada membro dos Conselhos de Admi

nistração e Fiscal (vara cve1 do município)

• Declaração individual de crime de cada membro dos Conselhos
de Administração e Fiscal (formulário no comércio).

• Fotoc6pias autenticadas da Carteira de Identididade de cada
diretor.
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• Ficha cadastral da cooperativa (formulário no comércio).

• Requerimento ao presidente da Junta Comercial, solicitando o

arquivamento da ata.

• Pagamento, na Junta Comercial, da guia do DARF (Documento de

Arrecadação de Receitas Federais).

A certidão adquirida junto Junta Comercial deve

r ser publicada em jornal de grande circulação e/ou no Diário

Oficial.

Concludas todas estas formalidades, a Sociedade

Cooperativa terá um prazo de cento e vinte (120) dias para en

trar em pleno funcionamento.
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